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     Diz ALADIM INDÚSTRIA DE PRODUTOS 

ALIMENTÍCIOS DE MIRASSOL LTDA,  já qualificada, nos 

autos de RECUPERAÇÃO JUDICIAL referenciada, fluente por 

este I. Juízo e respectivo Cartório, por intermédio de 

seu advogado e bastante procurador infra-assinado, 

serem os termos da presente para, respeitosamente, 

diante de V. Exa., em cumprimento ao r. despacho de 

fls., consoante a petição de fls. 1.252/1/253, requerer 

a juntado do Plano de Recuperação Judicial nos termos 

da legislação de regência. 

 

     Termos em que,  

     P. Deferimento 

     

     Mirassol-SP, 23 de Março de 2017. 

 

     Ronaldo Sanches Trombini 

      OAB-SP 169.297 
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I – Considerações Iniciais.- 

 

 

  A ALADIM INDÚSTRIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS DE 

MIRASSOL LTDA. é uma empresa tradicional que atua em grande 

parte dos estados brasileiros, e, em vários outros países, 

exportando seus produtos. O foco da empresa sempre foi a 

fabricação do ramo alimentício, em especial, balas, 

pirulitos, chicles e outros doces. Em função das alterações 

do mercado, sobretudo em face da crise mundial, a empresa 

entrou em desequilíbrio financeiro, obrigando-a a requerer 

proteção judicial através da Lei n.º 11.101 de 09 de junho 

de 2005. 

 

 Assim, que a retração nos negócios 

desenvolvidos pela Empresa, ante a crise globalizada que se 

assentou em todo o mundo, desaquecendo o mercado interno e 

externo, e, consequentemente, trouxe como resultado a queda 

abrupta das vendas, o encalhamento do estoque de material e 

a desaceleração do giro do estoque em geral. Obviamente o 

fluxo de caixa foi comprometido gerando o desequilíbrio 

financeiro indesejado, inesperado e imprevisível. Todavia, 

os administradores não se deslembraram da sabedoria milenar 

chinesa e sempre tiveram em conta que é melhor acender uma 

vela do que maldizer a escuridão. Assim, o pedido de 

recuperação judicial representa a luz que irá mostrar o 

caminho para a reconstrução da empresa, proteger o emprego 

de centenas de famílias e assegurar o pagamento de todos os 

credores, ainda que em prazo mais dilatado. 

 

 O plano de recuperação judicial é um mecanismo 

destinado a preservar a célula representada pela empresa na 
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malha social, fundamental para toda a comunidade em que 

atua, mantendo sua condição de entidade geradora de 

recursos, empregos (diretos e indiretos) e a arrecadação de 

tributos. Através de uma série de medidas aqui detalhadas, 

a proposta estabelece a adaptação do fluxo de caixa à nova 

realidade financeira, nos termos dos artigos 53 e 54 da Lei 

11.101/2005. 

 

 Basicamente, lançou-se mão da possibilidade 

prevista no inciso I do artigo 50 da mesma Lei, que prevê a 

concessão de prazos e condições especiais para pagamento 

das obrigações vencidas e/ou vincendas. 

 

 A viabilidade financeira, constatada através da 

compatibilidade entre a capacidade de geração de recursos e 

a proposta de pagamento formulada aos credores, é 

demonstrada nos itens X e ratificada no laudo econômico-

financeiro aqui apresentado. 

 

 

 II - Apresentação da Empresa.- 

 

 

 A Empresa é moderna e tecnologicamente 

avançada, sendo certo que possui sistema totalmente 

informatizado pelo qual faz a roteirização automática dos 

pedidos, gerando maior agilidade na entrega e diminuição de 

custos como possibilita a transferência de dados de venda 

on line, com a empresa, além de disponibilizar o estoque em 

tempo real, com retorno instantâneo das informações, e, por 

final, controla automaticamente os custos de manutenção, 

possibilitando um maior controle de gastos, além de uma 
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rígida fiscalização do sistema relacionado com inúmeros 

itens que possui. 

  

 

 III – A Origem da crise.- 

 

 

No ano de 2008 a Aladim Alimentos recebe do 

Governo do Estado de São Paulo o prêmio “Exportação São 

Paulo” como a empresa paulista que mais diversificou 

mercado de exportação no setor de alimentos. 

 

Todavia, o ano de 2008 foi especialmente 

complicado para a empresa Aladim Alimentos, como desde 

2006 o foco principal de venda da empresa era o mercado 

externo, já com programações de venda e preços fechados e 

cerca de 50% da sua produção focadas para a exportação, a 

empresa já no mês de janeiro de 2008 vem a enfrentar seu 

primeiro grande problema de retorno sobre as vendas.  

 

Devido à crise internacional de 2008, isto é, 

o dólar se desvaloriza frente ao Real, sendo que de 

janeiro de 2007 quando a moeda americana tinha sua cotação 

frente ao real em R$ 2,13 e no mesmo mês de janeiro estava 

a R$ 1,77 fez com que a rentabilidade da empresa recuasse 

somente devido a variação do câmbio em 16,9%, sendo que a 

moeda americana teve seu piso de baixa no mês de julho de 

2008 a R$ 1,59, fazendo com a rentabilidade da empresa 

recuasse mais 10% em apenas 6 meses, somente a moeda 

trouxe uma perda de rentabilidade de 26,9%.  
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Não bastasse a questão cambial, outra variável 

externa afetou de forma significativa os ganhos da empresa 

e seu fluxo de caixa, nesse período o principal insumo de 

produção da empresa (açúcar) teve um aumento de preço de 

janeiro de 2008 a dezembro de 2008 de R$ 24,00 para 33,00 

(saca de 50 kg) em dezembro daquele ano, ou seja, 37,5%, o 

que impactou diretamente o custo de produção em mais 

11,75%, somasse os 11,75% mais a questão cambial temos 

somente de perda de rentabilidade 38,65%. 

 

Obviamente todas as ações corretivas foram 

tomadas nesse período para que pudesse ser minimizada 

essas duas variáveis externas na operação da empresa, 

todas as exportações a partir de julho de 2008 foram 

renegociadas e gradativamente o foco foi alterado para o 

mercado interno.  

 

Porém outro fator externo volta a afetar o 

fluxo de caixa da empresa diretamente, dessa vez sem 

impacto no retorno da empresa, mas diretamente ligado a 

saúde do fluxo de caixa da empresa, no mês de abril de 

2008, quando da entrada em vigor no Estado de São Paulo a 

Substituição Tributaria de acordo com a CAT-57, de 

28/04/2008 onde estabeleceu a base de cálculo na saída de 

produtos da indústria alimentícia, ou seja, a empresa 

passava a pagar antecipadamente o ICMS de seus clientes no 

Estado de São Paulo e todos os outros que possuíam 

protocolo de Substituição do ICMS, como por exemplo Minas 

Gerais, Rio de Janeiro, Santa Catarina, Rio Grande do Sul 

e por ultimo o Estado do Paraná, essas saídas de caixa 

causaram cerca de 8% de perda do fluxo de caixa da empresa 

de imediato, pois a empresa tinha primeiro a saída do seu 
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fluxo de caixa para apenas depois cobrar o cliente no 

tocante ao imposto.  

 

Nesse ano de 2008, a diretoria financeira da 

empresa para manter a operação de produção e ter tempo 

hábil para manter o processo de reestruturação decidiu 

buscar recursos financeiros para suprir o fluxo de caixa 

no curto prazo, utilizado de operações de ACC 

(adiantamento de contrato de câmbio), ACE (adiantamento de 

cambiáveis exportadas), contas garantidas e descontos, 

todas essas modalidades de curto prazo e de baixa 

segurança e de alto custo financeiro, em um primeiro 

momento a estratégia se fez funcional, suprindo a 

necessidade momentânea da empresa. 

 

Porém no ano de 2009, mais um fator externo 

volta a complicar a situação da empresa, o açúcar que havia 

fechado o ano de 2008 com aumento de 37,5%, voltando a 

subir e atingir o pico histórico de preço em R$ 65,00 a 

saca, ou seja, aumento de 96,9% em relação ao preço do ano 

anterior, aliado a isso também a moeda americana que havia 

ensaiado uma recuperação a partir de outubro de 2008, volta 

a se valorizar perante o Real a partir de abril de 2009, 

dessa vez com impactos fortíssimos na operação da empresa, 

sendo que toda a restruturação feita no ano de 2008 não 

supriu mais a necessidade de geração de caixa da empresa.  

 

Nesse momento a empresa decide utilizar de seu 

co-seguimento e acesso ao mercado externo para criar uma 

maneira de se proteger das variações externas, tanto de 

insumos para produção quanto de moeda estrangeira, 

decidindo, pois, aproveitar o valor baixo da moeda 
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americana no Brasil para tirar o foco da exportação e 

iniciar a produção de produtos com a marca Aladim fora do 

Brasil com foco de venda no mercado brasileira, porém para 

o investimento inicial para produzir no exterior com a 

marca da empresa o capital necessário era elevado, visto 

que os pagamentos da produção, transporte internacional e 

impostos no Brasil são pagos antecipadamente.  

 

Com efeito, a Diretoria da empresa para 

viabilizar esse projeto buscou capital de giro de longo 

prazo (mínimo 60 meses) para sua viabilidade, porém para os 

bancos a maneira de liberar esse capital à longo prazo 

seria com garantia real, o que nunca foi aceito pelo sócio 

majoritário, decidindo-se a utilizar o capital de curto 

prazo para financiar esse projeto, o que obviamente traria 

um maior aperto financeiro inicialmente, pelo simples fato 

do ciclo operacional das importações ser longo, cerca de 

120 dias entre o pagamento inicial da produção e o 

recebimento do valor da venda do produto importado no 

Brasil.  

 

Segue exemplo:- 

 

Pagamento da produção .............. dia 0 

Prazo de Produção do Pedido ........ 30 dias 

Carregamento e Análise ............. 10 dias 

Transporte Internacional ........... 30 dias 

Liberação no Porto Brasileiro ...... 15 dias 

Prazo Médio de Recebimento ......... 35 dias 

 

Iniciadas as vendas dos produtos importados, o 

fluxo de caixa já se encontrava relativamente comprometido 
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com o desembolso inicial para liberação, mas devido ao 

sucesso nas vendas dos “Candy Toys”, houve uma recuperação 

grande no caixa durante o segundo semestre do ano de 2009, 

quando se deu início na investida nas importações, com uma 

linha de produtos de alto valor agregado, um confeito em 

que a embalagem se transformava em brinquedo, sendo que 

essa linha fez parte do portfólio da empresa até meados de 

2011.  

 

Quando fora acertado a ampliação do portfólio 

de importação, agregando-se um produto chamado “Poping 

Candy”, um tipo de pirulito em sachê com um pó que dava a 

sensação de explosão quando em contato com a saliva, 

produtos estes provenientes da China e sem similar no 

mercado nacional até então, ainda no ano de 2011 e 2014 

passou-se a importar produtos de mais duas fábricas da 

Indonésia, que produziam gomas de gelatina embrulhadas 

individualmente e confeitos, além da importação de 

gelatinas produzidas na Turquia, o que equilibrou as 

finanças da empresa. 

 

Após 4 anos de investimentos e trabalho de 

introdução dos produtos no mercado, reduziu-se no início de 

2015 as importações devido agora a valorização do Real 

perante o Dólar, que na metade do ano de 2014 estava em R$ 

2,22 e na metade de 2015 estava em R$ 3,10, ou seja, uma 

valorização de 39,6%. 

 

No tocante as exportações um fator que afetou 

a saúde financeira da empresa foi principalmente a 

valorização do Real perante o Dólar, no ano de 2014 a 

empresa possuía contratos de ACC (adiantamento de contrato 
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de câmbio) e ACE (adiantamento de contrato de exportações) 

feitos com a moeda americana valendo R$ 2,26 na média dos 

contratos, quando dos vencimentos desses contratos em 2015 

a moeda americana estava a R$ 3,10 causando passivos 

cambiais de mais de 37% nos balanços a empresa. 

 

Nada obstante, as razões macroeconômicas acima 

expostas que levaram a empresa a enfrentar graves problemas 

financeiros, outra microeconômica se iniciou no mês de 

outubro de 2015, especificamente no dia 05, quando da 

alteração contratual da empresa de numero 18, no qual se 

retirava da sociedade o sócio Valdenir Pasqual Amendola. 

 

Na primeira semana de outubro o Banco do 

Brasil reteve na conta corrente da empresa valores que 

estavam disponíveis, valores esses de pagamentos efetuados 

por clientes do Brasil e um pagamento vindo de uma 

exportação para a Argentina, vindo ainda o banco informar 

ainda que todas as operações estavam travadas pela 

alteração contratual feita.  

 

Sendo certo, que a alteração deveria se dar 

para realizar a renovação de todas as linhas que a empresa 

operava, esse novo contrato foi disponibilizado para 

assinatura em 19 de novembro de 2015, quando o contrato 

estava disponível para ser assinado os antigos sócios da 

empresa se recusaram a assinar os avais, esses contratos 

dos quais os antigos sócios eram avalistas foram feitos no 

Banco do Brasil no ano de 2006 e para manter as linhas 

operando normalmente e liberar os valores em conta corrente 

e valores que estavam em contas vinculadas o Banco do 

Brasil solicitou a ratificação de suas assinaturas pelas 
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linhas que a empresa possuía.  

 

De efeito, quando os antigos sócios se 

recusaram a assinar esse aval, o Banco do Brasil fez um 

apontamento no Bacen e isso afetou todas as linhas da 

empresa nos outros bancos que a empresa operava. 

 

Assim, a Empresa viu-se acometida de uma 

profunda crise econômico-financeira. 

  

 

 IV – Das Possibilidades de Recuperação.-  

 

 

 Na data do ajuizamento do pedido de 

recuperação judicial, a Empresa possuía um acentuado 

estoque de mercadorias, com ampla colocação no mercado, e, 

consequentemente, compor novamente o caixa da empresa. 

 

 A Empresa possui um completo sistema de 

logística capaz de atender todo o País, com a absoluta 

precisão e eficiência que o fez durante todos esses anos, 

não só em função dos equipamentos disponíveis, como também 

da alta tecnologia e, principalmente, do pessoal treinado e 

com vasta experiência profissional que possui.  

 

 É detentora de uma carteira de clientes 

cativos e com longa tradição de relacionamentos comerciais, 

o que lhe permite manter um nível de venda em patamares 

elevados, embora a margem de lucro seja pequena, porém, a 

larga escala permite ganhos compensadores. Deixar todo esse 

potencial ocioso, dispensar pessoal qualificado e perder 
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tamanha clientela, seria contrário à lógica e à razão, pois 

basta aproveitá-los para ressarcir todos os credores e 

manter o emprego de centenas de famílias.     

 

 

 V - Avaliação da situação atual.- 

 

 

 A Empresa permanece intacta em suas 

instalações, quadro técnico e operacional, além de um 

estoque significativo. Possui um estoque excelente como 

ponto de partida e o seu mix variado de produtos que sempre 

foram muito bem aceitos em todo o mercado consumista, não 

podendo deixar de lado a experiência e o know-how de anos 

no mercado.  

 

 

 VI – Estrutura organizacional.- 

 

 

 Atualmente, a Empresa possui cerca de 40 

(quarenta) funcionários, e, uma rede de 10 (dez) 

representantes comerciais atuando em vários Estados da 

Federação.  

 

 

 VII - Quanto à área comercial.- 

 

 

 A Empresa atende a todos os segmentos de 

atacado, desde pequenos comerciantes a grandes magazines. 
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 Conta com aproximadamente representação 

distribuída em quase todo o território nacional. 

 

 Um aspecto altamente positivo é o fato de que 

suas vendas, atualmente, estão disseminadas, não havendo 

excessiva concentração de risco em nenhum de seus clientes, 

como ocorrera outrora. 

 

   Além do mais, a Empresa atua 

consideravelmente em mercado externo. 

 

 

 VIII - Situação de mercado e perspectivas.- 

 

 

 O panorama que se vislumbra no momento é 

altamente favorável para a colocação das mercadorias 

comercializadas pela Empresa, pois como sabido a tendência 

do mercado alimentício é se aquecer nos meses vindouros, 

além da confecção de uma política mundial que, apesar da 

crise, está sendo incentivada ao consumismo, inclusive com 

inúmeros planos econômicos, conforme se vislumbra 

diuturnamente veiculada em noticiários.  

 

 

 IX - Quanto às finanças.- 

     

      

   

 Em uma análise detalhada dos números 

apresentados com a inicial permite fazer uma projeção nos 

resultados futuros, prevendo o pagamento integral de todos 

os credores quirografários, recuperação da saúde financeira 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/e
sa

j, 
in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

18
61

-4
1.

20
16

.8
.2

6.
03

58
 e

 c
ód

ig
o 

12
54

31
A

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i p
ro

to
co

la
do

 e
m

 2
3/

03
/2

01
7 

às
 2

1:
57

, é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

 e
 R

O
N

A
LD

O
 S

A
N

C
H

E
S

 T
R

O
M

B
IN

I.

fls. 2167



da empresa, e a manutenção de todos os empregados, 

finalidade precípua da lei de recuperação judicial.  

 

 Antes de apresentar o PLANO, a Empresa empenhou-

se em realizar uma profunda e detalhada análise interna, 

incluindo aspectos ligados à gestão, processos de 

comercialização e logística. O confronto de tal estudo com 

a análise de mercado sumarizada nos leva a concluir pela 

total viabilidade, tendo em vista seu potencial de 

recuperação. 

 

 Um esforço concentrado em marketing, visando 

ampliar a fatia de mercado, conjuntamente com a 

racionalização dos processos, logrará gerar caixa 

suficiente para satisfazer todos os credores em prazo 

razoável, tendo em vista a redução dos custos financeiros. 

 

 O presente plano foi elaborado sob a égide da Lei 

11.101/05 que determina a classificação dos credores da 

empresa em três classes:- 

 

1) Titulares de créditos derivados da legislação do 

trabalho ou decorrentes de acidentes de trabalho; 

 

2) Titulares de créditos com garantia real; 

 

3) Titulares de créditos quirografários, com 

privilégio especial, com privilégios gerais ou 

subordinados. 
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 Determina ainda algumas restrições que devem, 

necessariamente, ser observadas notadamente no que diz 

respeito a:- 

 

a) Créditos trabalhistas em geral. 

 

Os vencimentos até a data do pedido de 

recuperação judicial deverão ser pagos no prazo 

máximo de 01 (um) ano. 

 

Créditos trabalhistas de natureza salarial. 

         

Os vencidos nos 03 (três) meses anteriormente ao 

pedido de recuperação judicial, até o limite de 

05 (cinco) salários mínimos por trabalhador, 

deverão ser pagos em prazo inferior a 30 (trinta) 

dias. 

 

b) Impostos e Encargos Trabalhistas não se 

sujeitam á RECUPERAÇÃO JUDICIAL, e deverão ser 

objeto de parcelamentos regulamentados através de 

legislação própria.  

 

 Respeitadas essas limitações, foram ainda 

considerados os resultados das ações propostas e adotadas 

as seguintes premissas:- 

 

a) Manutenção das atividades industriais e 

comerciais, nos mesmos padrões dos períodos 

anteriores, adaptando-a na realidade atual, 

prevendo uma expansão anual; 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/e
sa

j, 
in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

18
61

-4
1.

20
16

.8
.2

6.
03

58
 e

 c
ód

ig
o 

12
54

31
A

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i p
ro

to
co

la
do

 e
m

 2
3/

03
/2

01
7 

às
 2

1:
57

, é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

 e
 R

O
N

A
LD

O
 S

A
N

C
H

E
S

 T
R

O
M

B
IN

I.

fls. 2169



b) Incremento das ações de marketing e 

propaganda, já em andamento; 

 

c) Otimização da logística com foco na 

eficiência do sistema de distribuição; 

 

 

d) Redução das despesas administrativas e 

demais custos fixos nos níveis atuais; 

 

e) Redução das despesas financeiras, com 

eliminação dos encargos por conta de atrasos, e 

melhorias no sistema de orçamento, previsão e 

controle de caixa, permitindo negociações mais 

favoráveis; 

 

 

f) Melhoria na margem de lucro; 

 

g) Redução dos custos de produção em 

função de aumento de produtividade devido à 

racionalização dos processos e otimização dos 

recursos disponíveis; e, 

 

 

h) Formação de reserva para amortização da 

divida, oriunda do recurso gerado na operação; 

 

 Ressalta-se que a Empresa já vem agindo no 

sentido de implementar as ações sugeridas e que os 

pressupostos acima são absolutamente razoáveis e factíveis, 

visto que considerados sob uma perspectiva extremamente 

conservadora. 
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  X - Proposta de amortização da dívida.- 

 

   

  O plano de recuperação da “ALADIM IND. DE PROD. ALIM. 

DE MIRASSOL LTDA.” foi elaborado levando em consideração que a 

forma de pagamento aos credores esta diretamente ligada com a 

disponibilidade de recursos projetada a cada ano pela empresa. 

 

  Assim, projetou-se a demonstração de resultados da 

empresa (DRE) para os próximos 10 anos, com a identificação dos 

volumes disponíveis para a liquidação do passivo. 

 

  A Demonstração de Resultados projetada para os 

próximos anos com a devida indicação de geração de caixa 

necessário para a quitação de todos os débitos da empresa 

constam dos anexos. 

 

  Os pilares básicos que foram utilizados na elaboração 

desta projeção são os seguintes:- 

 

1-) Fundamentar a projeção em metas atingíveis de acordo com o 

histórico dos últimos 10 anos de funcionamento da empresa e seu 

crescimento a cada ano, assim podendo ter claramente metas que 

possam ser atingidas sem a necessidade de crescimento 

desordenado de sua produção e despesas gerais e buscando a 

geração de caixa necessária para o saneamento de seus passivos 

ao longo do período proposto na recuperação;  

 

2-) Determinar como principal objetivo que ao longo de todo o 

período da recuperação os resultados da empresa e seus saldos de 

caixa sejam positivos afim de confirmar a total capacidade de 

recuperação da empresa.  

 

  O inicio da contagem do prazo para o pagamento aos 

credores será a partir da data do transito em julgado da decisão 
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do juiz competente, homologando a aprovação do presente Plano de 

recuperação pela Assembleia Geral de Credores, bem como nos 

incidentes processuais (habilitação de crédito e impugnação de 

crédito). 

 

  Os créditos sujeitos aos efeitos da recuperação 

judicial serão atualizados e remunerados pela TR – Taxa 

Referencial, criada pela Lei de número 8.177/91, de 01 de março 

de 1991 e Resolução CMN – Conselho Monetário Nacional número 

2.437, de 30 de Outubro de 1997, acrescidos de juros de 1% a.a 

(um por cento ao ano), ou em caso de extinção da referida taxa a 

que a substituir, e que começarão a incidir a partir da data de 

transito em julgado da decisão do Juiz competente, homologando a 

aprovação do presente Plano de recuperação Judicial pela 

Assembleia Geral de Credores.  

 

  Os pagamentos de juros e atualização monetária 

ocorrerão juntamente com os pagamentos do valor principal e 

serão calculados aplicando os índices propostos sobre o valor de 

cada parcela. 

 

  Visando garantir a manutenção do plano e o 

recebimento aos credores, fica estipulado que no exercício 

seguinte a quitação dos credores trabalhistas, o valor mínimo da 

parcela a ser distribuído entre os credores das classes Garantia 

Real e Quirografário será de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), 

e no ano subsequente passa a ser continuo em no mínimo R$ 

475.000,00 (quatrocentos e setenta e cinco mil reais) / ano. 

 

  A quitação dos credores trabalhistas dar-se-á em até 

12 (doze) meses, a contar da data do transito em julgado da 

decisão do Juiz competente, homologando a aprovação do presente 

Plano de Recuperação Judicial pela Assembleia Geral de Credores.  

Nas próximas parcelas será aplicado o índice de 75% (setenta e 

cinco por cento) sobre o resultado apurado no DRE do exercício 
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anterior, antes do pagamento do passivo da Recuperação Judicial, 

da CSSL e do IRPJ, como forma de calculo do pagamento anual 

destinados aos credores das classes:- Garantia Real e 

Quirografário, sempre respeitando o valor mínimo de R$ 

475.000,00.  

 

  Os pagamentos a serem efetuados aos credores das 

classes garantia real e quirografário serão efetuados no mês de 

outubro de cada ano, contando uma carência de 18 (dezoito) 

meses, após o transito em julgado da decisão que homologar o 

plano e conceder a Recuperação Judicial da empresa.  

 

  Quanto aos credores com garantia real e 

quirografários se dará um deságio de 60% (sessenta por cento) 

aplicado sobre os valores constantes da relação de credores 

apresentada pelo Administrador Judicial nos termos do § 2º do 

Art. 7º da Lei número 11.101/05. 

 

  Os créditos que porventura venham a ser habilitados 

no plano do decurso do mesmo deverão ser recebidos de acordo com 

o pagamento da classe respectiva a que fizer parte, sendo que os 

titulares dos créditos trabalhistas receberão seus créditos no 

prazo de 12 (doze) meses, após o transito em julgado da decisão 

do respectivo incidente processual, da mesma forma ocorrerá com 

os credores quirografários e garantia real que receberão seus 

créditos após o transito em julgado da decisão de seus 

incidentes e conforme o disposto em suas respectivas classes.  

 

 

 XI – Laudo econômico financeiro 

 

 

 As condições externas à empresa mostram-se 

favoráveis, visto que se espera que haja expansão no setor 
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de comércio moveleiro no Brasil. Ainda que se considere uma 

hipótese bastante pessimista, pouco provável, haverá 

crescimento vegetativo do mercado. Todavia, os indicadores 

apontam para um crescimento em termos reais. 

 

 As condições internas também são positivas, uma 

vez que a Empresa encontra-se instalada em ótima 

localização, possui instalações adequadas e em boas 

condições, e seu pessoal está devidamente motivado a 

participar do processo de recuperação. 

 

 As premissas e pressupostos adotados nas 

projeções são perfeitamente razoáveis, dentro de um cenário 

factível e plausível, e refletem uma posição cautelosamente 

conservadora por parte da Empresa. 

  

 O PLANO contemplou todos os credores 

quirografários, sem que lhes tenha sido pleiteado o aporte 

de recursos adicionais. 

 

 Portanto sob essas condições, o PLANO é viável, 

conforme demonstrado através das projeções acima 

elaboradas.  

 

 Assumindo-se as premissas aqui declaradas, o 

pagamento total da dívida é exeqüível, dentro do prazo 

projetado, conforme fluxo de caixa em anexo. 

 

 

 XII – Considerações finais 
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 Por último, cabe esclarecer que os elementos e 

demais informações contábeis que fundamentaram a elaboração 

do presente PLANO, assim como suas projeções e análises, 

são de responsabilidade da Empresa. 

  

 Ressalta-se, que como sucede com qualquer 

empreendimento, o efetivo resultado do PLANO aqui 

apresentado depende de inúmeros fatores, muitas vezes 

alheios ao controle e determinação de quem o está 

implantando. O risco é inerente a qualquer empreendimento, 

sendo absolutamente impossível eliminá-lo totalmente. 

 

 Tendo isso em vista, procurou-se adotar premissas 

conservadoras e cautelosas, de forma a não comprometer a 

realização do esforço de recuperação da Empresa. 

 

 Após o cumprimento dos artigos 61 e 63 da Lei 

11.101/05, a Empresa compromete-se a honrar com os demais 

pagamentos no prazo e na forma do seu PLANO devidamente 

homologado. 

 

 Em caso de não aprovação, desde já, requer a 

apresentação de plano suplementar.  
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